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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37
de 20 de agosto de 2013

"Autoriza pagamentos de ajustes decorrentes da Progressão Funcional referente ao ano de 2011 aos Servidores Públicos Municipais”

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica o Prefeito Municipal autorizado a efetuar aos servidores municipais que obtiveram progressão funcional na avaliação progressão funcional referente ao ano de 2011, os ajustes necessários nos enquadramentos decorrentes da reorganização administrativa, prevista na Lei Complementar Municipal nº 912, em vigor a partir de 01/01/2012.


§ 1º Os pagamentos dos valores e reflexos decorrentes de tais ajustes serão realizados de acordo com o montante das diferenças pessoais apuradas nas folhas mensais de pagamento do período de janeiro/2012 a julho/2013 e serão parcelados na seguinte conformidade:

I – 
Diferenças de até R$ 1.000,00 – pagamento em parcela única

II – 
Diferenças entre R$ 1.000,01 e R$ 2.000,00 – pagamento em duas parcelas;

III – 
Diferenças entre 2.000,01 e R$ 3.000,00 – pagamento em três parcelas;

IV – 
Diferenças entre R$ 3.000,01 e R$ 4.000,00 – pagamento em quatro parcelas;

V – 
Diferenças entre R$ 4.000,01 e R$ 5.000,00 – pagamento em cinco parcelas;

VI – 
Diferenças entre R$ 5.000,01 e R$ 6.000,00 – pagamento em seis parcelas;

VII – 
Diferenças entre R$ 6.000,01 e R$ 7.000,00 – pagamento em sete parcelas;

VIII – 
Diferenças entre R$ 7.000,01 e R$ 8.000,00 – pagamento em oito parcelas; e,

IX – 
Diferenças entre R$ 8.000,01 e R$ 10.000,00 – pagamento em nove parcelas.

X – 
Diferenças acima de R$ 10.000, 00 - pagamento em dez parcelas.


§ 2º Os pagamentos das parcelas serão realizados através de créditos diretamente em folha de pagamento e sua efetivação na mesma data do pagamento mensal dos servidores municipais.

Art. 2º Os servidores desligados por quaisquer motivos a partir de 1º de janeiro de 2012 e que obtiveram progressão funcional referente ao ano de 2011, terão direito à percepção dos valores decorrentes dos ajustes do período de janeiro/2012 até a data do desligamento e o montante pago em até 10 (dez) parcelas mensais, em conformidade com o disposto no parágrafo 1º do artigo1º desta Lei, mediante pedido formulado em requerimento devidamente protocolado, firmado pelo próprio, por representante legal, herdeiro(s) ou eventual representante do espólio, em caso de falecimento do servidor.
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Parágrafo único. O pagamento para os servidores desligados será realizado através de créditos mensais em conta bancária, indicada no requerimento, de titularidade do próprio ex servidor ou de  representante legal, herdeiro(s) ou eventual representante do espólio, em caso de falecimento do servidor.

Art. 3º Os servidores que acionaram judicialmente o Município poderão desistir da ação e celebrar acordo nos autos, devidamente homologado por sentença, para o recebimento das diferenças decorrentes da progressão funcional referente ao ano de 2011, nos termos desta lei.

Parágrafo único. Nas ações em que não houver acordo, o pagamento das diferenças decorrentes da progressão funcional referente ao ano de 2011, somente ocorrerá na liquidação da sentença.

Art. 4º  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das naturezas de despesa 3.1.90.11 – Vencimentos e Vantagens Fixas, consignadas no orçamento vigente.

Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.



Este projeto de lei tem por objetivo o pagamento da progressão funcional do ano de 2011 e suas repercussões, precedente a reorganização administrativa, prevista na Lei Complementar Municipal n° 912, em vigor desde 01/01/2012.



O referido pagamento acontece depois de esgotadas às discussões e busca de entendimento a cerca do “direito” da progressão funcional face às alterações decorrentes da reorganização administrativa. Pacificado o tema e levado o assunto para discussão e tratativas junto ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, estabeleceu-se em consenso, após processo de negociação, a forma de pagamento para regularização das referidas progressões.



Serão beneficiados com esta medida 417 Servidores Públicos ativos, que serão reenquadrados na tabela de referência de vencimento na carreira.



Os valores em atraso, que decorrem do período de janeiro de 2012 a julho de 2013, inclusive diferença de férias, 13º salário e outros reflexos decorrentes, serão pagos parceladamente, conforme definido no paragrafo 1º do artigo 1º desta Lei. Os recursos para pagamento destes valores são provenientes do excesso de arrecadação, tendo em vista seu caráter não continuado.



Os valores referentes a incorporação pelo reenquadramento na tabela de referência de vencimento na carreira, serão pagos conforme valores já consignados em orçamento. 



Frente ao exposto, ficamos no aguardo da urgente tramitação e aprovação do referido projeto de lei, reiterando nosso apreço e estima por esta Casa de Leis.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
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